
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Presidência da Seção de Direito Público
Câmara Especial de Presidentes

Registro: 2025.0000359092

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo Interno Cível nº 

1508169-02.2022.8.26.0075/50000, da Comarca de Bertioga, sendo Agravante(s) 

Município de Bertioga e Agravado(s) Rosimeri Hernandes Ignacio Cazarini

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da Câmara Especial de Presidentes 

do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram provimento ao 

agravo interno e não conheceram em parte do agravo quanto às demais questões que 

não se encontram submetidas à sistemática dos recursos repetitivos, porquanto a 

interposição se manifesta em desacordo com o Enunciado nº 77/CJF., V.U, de 

conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores FERNANDO TORRES 

GARCIA (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA) (Presidente), HERALDO DE 

OLIVEIRA (PRES. SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO), CAMARGO ARANHA 

FILHO(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL) E BERETTA DA SILVEIRA (VICE 

PRESIDENTE).

São Paulo, 10 de abril de 2025.

TORRES DE CARVALHO
Presidente da Seção de Direito Público

Relator.
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CÂMARA ESPECIAL DE PRESIDENTES                                                                              VOTO AR-4490-CP 

AGRAVO INTERNO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.º 

1508169-02.2022.8.26.0075/50000 - SÃO PAULO 

AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE BERTIOGA

AGRAVADA: ROSIMERI HERNANDES IGNACIO CAZARINI

AGRAVO INTERNO. Decisão monocrática que negou 
seguimento a recurso extraordinário.
- A matéria referente à violação dos princípios do contraditório e 
da ampla defesa, quando o julgamento da causa depender de 
prévia análise da adequada aplicação das normas 
infraconstitucionais, bem como a extensão do entendimento ao 
princípio do devido processo legal e aos limites da coisa julgada, é 
idêntica à examinada pela Suprema Corte no leading case ARE n. 
748.371/MT - Tema n. 660/STF, no qual se assentou a natureza 
infraconstitucional da questão.
- A questão sobre a obrigatoriedade de fundamentação das 
decisões judiciais, nos termos do art. 93, IX, da Constituição 
Federal, é idêntica à tratada no rito dos recursos repetitivos AI n. 
791.292/PE TEMA 339.

 A questão referente à possibilidade de extinção de execução 
fiscal de baixo valor, por falta de interesse de agir, haja vista 
modificação legislativa posterior ao julgamento do RE 591.033 
(Tema 109), que incluiu as certidões de dívida ativa entre os 
títulos sujeitos a protesto (Lei 12.767/2012), e a desproporção dos 
custos de prosseguimento da ação judicial considerando os 
princípios da inafastabilidade da jurisdição, da separação dos 
poderes e da autonomia dos entes federados é idêntica àquela 
examinada pela Suprema Corte na sistemática dos recursos 
repetitivos nos autos do RE n. 1.355.208/SC  TEMA 1184 do 
STF.
- Inviabilidade de reexame de prova em Recurso Extraordinário, 
nos termos da Súmula 279 do STF.
- Demais questões rebatidas no agravo que não se encontram 
submetidas à sistemática de recursos repetitivos  Não 
conhecimento  Enunciado nº 77/CJF  Precedentes do STF.
Manutenção do decidido quanto ao mérito. Não conhecimento do 
recurso quanto às demais questões.

Trata-se de agravo interposto com fundamento no artigo 1.030, § 

2º do Código de Processo Civil (fls. 1/14 - 50000), contra decisão que 
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negou seguimento (art. 1.030, inciso I, alíneas 'b' e 'a' c.c. art. 1035, § 8º, 

do Código de Processo Civil) a recurso extraordinário por reconhecida 

identidade da matéria com orientação firmada pela Suprema Corte nos 

autos ARE n. 748.371/MT, do AI n. 791.292/PE e do RE n. 

1.355.208/SC.

Alegou o agravante, em síntese, resta comprovado nos autos que 

não houve paralisação do processo por mais de um ano em razão de 

desídia do Poder Público, mas pela mora do próprio mecanismo Judicial, 

não podendo ser penalizada por um atraso a que não deu causa. Aduziu 

ainda que ausência de intimação prévia comprometeu o pleno exercício do 

contraditório e da ampla defesa, bem como que o v. acórdão da Turma 

Julgadora teria sido proferido de forma genérica, ausente de 

fundamentação adequada.

É o relatório.

O recurso não merece provimento.

Com efeito, com o permissivo do artigo 1.030, inciso I, alíneas 'b' 

e 'a' c.c. art. 1035, § 8º, do Código de Processo Civil, a decisão agravada 

considerou que o v. acórdão da Turma Julgadora converge com o decidido 

no RE n. 1.355.208/SC (Tema 1184/STF), com o ARE n. 748.371/MT 

(Tema 660) e com o AI n. 791.292/PE (Tema 339), do Col. Supremo 

Tribunal Federal, quando se fixaram as seguintes teses:

1184: 1. É legítima a extinção de execução fiscal de baixo valor 
pela ausência de interesse de agir tendo em vista o princípio 
constitucional da eficiência administrativa, respeitada a 
competência constitucional de cada ente federado. 2. O 
ajuizamento da execução fiscal dependerá da prévia adoção das 
seguintes providências: a) tentativa de conciliação ou adoção de 
solução administrativa; e b) protesto do título, salvo por motivo 
de eficiência administrativa, comprovando-se a inadequação da 
medida. 3. O trâmite de ações de execução fiscal não impede os 
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entes federados de pedirem a suspensão do processo para a 
adoção das medidas previstas no item 2, devendo, nesse caso, o 
juiz ser comunicado do prazo para as providências cabíveis.

660: Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo 
à suposta violação aos princípios do contraditório, da ampla 
defesa, dos limites da coisa julgada e do devido processo legal. 
Julgamento da causa dependente de prévia análise da adequada 
aplicação das normas infraconstitucionais. Rejeição da 
repercussão geral.

339: O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão 
ou decisão sejam fundamentados, ainda que suscintamente, 
sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma 
das alegações ou provas, nem que sejam corretos os 
fundamentos da decisão.

Não há como proceder à modificação do decidido, pois a decisão 

da C. Turma Julgadora é soberana em razão da ausência de repercussão 

geral do Tema 660.

Da mesma forma não se avista desacerto na decisão ora 

agravada quanto ao RE n. 1.355.208/SC, sob a técnica de casos seriais, 

haja vista a questão abordada referente à possibilidade de extinção de 

execução fiscal de baixo valor, por falta de interesse de agir, haja vista 

modificação legislativa posterior ao julgamento do RE 591.033 (Tema 109), 

que incluiu as certidões de dívida ativa entre os títulos sujeitos a protesto 

(Lei 12.767/2012), e a desproporção dos custos de prosseguimento da 

ação judicial considerando os princípios da inafastabilidade da jurisdição, 

da separação dos poderes e da autonomia dos entes federados.

Igualmente não se avista desacerto na decisão ora agravada, eis 

que o v. Acórdão da Eg. Turma Julgadora harmoniza-se com o julgamento 

do AI nº 791.292/PE referente à fundamentação das decisões judiciais, 

sob a técnica de casos seriais, em que restou reconhecida a repercussão 

geral da matéria.

Não impressiona o argumento no sentido de que não se cuidaria 
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de própria singeleza de fundamentação, mas de nenhuma fundamentação, 

pois, como se pode observar a partir do exame das razões recursais, a 

agravante rebela-se verdadeiramente contra a interpretação  ou má 

interpretação  dos dispositivos legais indicados à luz das provas 

produzidas nos autos, a traduzir invocação de error in judicando, que não 

atina à ausência de fundamentação. Ao contrário, na imputação de erro 

de julgamento está contida a ideia de que as razões de decidir não estão 

de acordo com o modelo de fundamentação que se suporia adequada, com 

suposto o reconhecimento da fundamentação inadequada, que não 

implica em carência absoluta de fundamentação.

Consigne-se, por oportuno, trechos do v. acórdão recorrido, 

convergentes aos temas aplicados na sistemática dos repetitivos:

No entanto, em 19 de dezembro de 2023 foi proferida decisão 
pelo Supremo Tribunal Federal atinente ao assunto. Dela, surgiu 
o Tema 1184, que possui o atributo da repercussão geral e diz 
respeito à questão da existência - ou não  de interesse 
processual por parte das Fazendas Públicas ao recorrerem ao 
Poder Judiciário para cobrar créditos de valor irrisório.

(...)

A execução fiscal foi distribuída em 05 de agosto de 2022 
visando a cobrança de taxa do exercício de 2020, no valor total 
de R$ 2.284,84 (dois mil, duzentos e oitenta e quatro reais e 
oitenta e quatro centavos). Considerando o pequeno valor da 
ação, o juiz origem extinguiu o processo por falta de interesse 
processual, mencionando o Tema 1184 do STF.

Referida extinção deve mantida, mas por outro fundamento, qual 
seja, o contido na Resolução 547 do CNJ.

Tem-se aqui ação executiva em andamento, ou seja, distribuída 
antes do julgamento realizado pelo Supremo Tribunal Federal no 
Recurso Extraordinário nº 1.355.208, em 19/12/2023; assim, a 
aplicação dos Itens da citada Tese decorre de mera liberalidade 
do exequente, não podendo o Juízo obrigá-lo a seus comandos.

Ocorre que, como dito, há cenário para extinção do feito com 
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base no artigo 1º, parágrafo 1º, da Resolução nº 547.

Com efeito, tem-se processo paralisado há mais de 1 (um) ano, 
sem a localização de bens penhoráveis.

Assim, uma vez que o Município, atual recorrente, não tenha 
realizado avanços significativos no processo de execução e 
levando-se em conta que o acionamento do Judiciário representa 
não apenas um encargo para o contribuinte, mas também para a 
eficiência do sistema judicial como um todo, a economia de 
recursos públicos e a eficácia da administração, é apropriado 
manter-se a sentença extintiva proferida, embora com base em 
fundamento diverso. 

(...)

Registre-se, em complemento, que a falta de intimação prévia da 
Fazenda acerca da causa extintiva ora reconhecida não afronta a 
ampla defesa e o contraditório, pois a hipótese trata de 
inequívoco desfecho extintivo da ação, decorrente da constatação 
da situação fática descrita. 

Outrossim, compete ao julgador zelar pela celeridade processual, 
de modo que os artigos 9º e 10 do CPC devem ser interpretados 
à luz do princípio do contraditório útil, visto ser desnecessária a 
oitiva das partes quando sua manifestação não puder influenciar 
na solução a ser dada à controvérsia. (fls. 66 e 69/72)

Não há, portanto, como proceder à modificação do decidido, 

porque em perfeita harmonia com os Temas 339 e 1184/STF e com o 

Tema 660/STF em razão da ausência de repercussão geral.

Ademais, impertinente para fins de análise da adequada 

subsunção do acórdão à tese repetitiva perquirir-se sobre o correto 

dimensionamento feito pela Turma Julgadora, seja porque extrapolaria o 

espectro deste recurso, seja porque extrapolaria o âmbito de análise 

reservado à aplicação de temas julgados pelos Tribunais Superiores, seja 

sobretudo porque inexoravelmente dependeria da reanálise de provas 

contidas nos autos, sendo, portanto, matéria fática, que não se coaduna 

com o recurso extraordinário conforme preceituado na Súmula 279 da 

Corte Suprema.
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No mais, a impugnação da decisão que, além de negar 

seguimento ao recurso especial, também o inadmite por não se encontrar 

a matéria submetida à sistemática dos recursos repetitivos (decisão mista 

ou complexa), deverá ser feita mediante a interposição simultânea de 

agravo interno e agravo dirigido aos Tribunais Superiores, conforme o 

entendimento do Enunciado 77/ CJF que dispõe:

Para impugnar decisão que obsta trânsito a recurso excepcional 
e que contenha simultaneamente fundamento relacionado à 
sistemática dos recursos repetitivos ou da repercussão geral (art. 
1.030, I, do CPC) e fundamento relacionado à análise dos 
pressupostos de admissibilidade recursais (art. 1.030, V, do 
CPC), a parte sucumbente deve interpor, simultaneamente, 
agravo interno (art. 1.021 do CPC) caso queira impugnar a parte 
relativa aos recursos repetitivos ou repercussão geral e agravo 
em recurso especial/extraordinário (art. 1.042 do CPC) caso 
queira impugnar a parte relativa aos fundamentos de 
inadmissão por ausência dos pressupostos recursais.

Tal entendimento está em sintonia com precedentes do Supremo 

Tribunal Federal:

AGRAVO INTERNO, RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. RECURSO PARA O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
CONTRA A PARTE DA DECISÃO QUE APLICA A SISTEMÁTICA 
DA REPERCUSSÃO GERAL NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. QUESTÕES REMANESCENTES: AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS FUNDAMENTOS 
APTOS, POR SI SÓS, PARA SUSTENTAR A DECISÃO QUE 
INADMITIU O RECURSO EXTRAORDINÁRIO NA ORIGEM. 
HIPÓTESE DE NÃO CONHECIMENTO. (Pleno, AG. REG. NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 994.469, Relatora: 
Min. CÁRMEN LÚCIA (Presidente), DJe de 14/03/2017.

No mesmo sentido, ARE nº 1.115.707/RS  AgR, Primeira 

Turma, Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES, DJe de 24/08/18).

Por derradeiro, sem avistar intuito protelatório no manejo do 

presente recurso, deixa-se de infligir ao agravante a multa da qual se 
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ocupa o § 4º do art. 1.021 do Código de Processo Civil.

Em face de tais razões, nega-se provimento ao agravo interno e 

não se conhece em parte do agravo quanto às demais questões que não 

se encontram submetidas à sistemática dos recursos repetitivos, 

porquanto a interposição se manifesta em desacordo com o Enunciado nº 

77/CJF.

TORRES DE CARVALHO
Relator

Presidente da Seção de Direito Público
(Assinatura eletrônica)
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